
Of. nº 0..../2015      



Boqueirão do Leão, 08 de Junho de 2015.




Senhor Presidente:




Em atendimento a Resolução 544/2000, artigo 115, inciso I, e Resolução 962/2012 Art. 3º, apresentamos os documentos, abaixo relacionados, formalizadores da Tomada de Contas do Poder Legislativo Municipal de Boqueirão do Leão, referente ao exercício financeiro de 2014, tendo como responsável por estas contas o Sr. Jocemar Barbon.




1 - Relatório minucioso sobre as contas do Presidente do Legislativo, exercício 2014;




2.- Relatório e Parecer do Responsável pelo Sistema de Controle Interno atinentes à administração do Legislativo Municipal, exercício de 2014, acompanhado de cópia do demonstrativo contábil - Balancete da Despesa, referente ao exercício em tela;



3 – Cópia da Ata de Encerramento dos inventários de bens e valores, elaboradas pela comissão inventariante;




4 – Declaração firmada pelo Presidente da Câmara Municipal de que os Agentes Públicos atuantes do poder Legislativo estão em dia com a apresentação das declarações de Bens e Rendas.




Na oportunidade reiteramos nosso votos de estima e consideração.




Atenciosamente,

Joel André Conte
Presidente do Legislativo

Ilmo. Sr.

M.D. Presidente de Tribunal de Contas do Estado

Rua Sete de Setembro, 388

Porto Alegre - RS

Tomada de Contas do Presidente do

Legislativo Municipal de Boqueirão do Leão
Exercício Financeiro de 2014.

Relatório




Conforme instruções contidas no Artigo 115, Inciso I, alínea “a” da Resolução nº 544/00 e Resolução 962/2012 Art. 3º, Inciso I, alínea “a”, apresentamos o relatório minucioso do Administrador, Sr. Jocemar Barbon, referente à Tomada de Contas do Exercício Financeiro de 2014, constando as metas físico-financeiras previstas e alcançadas, conforme o que foi estabelecido no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual de 2014.

1 - Execução Orçamentária do Exercício de 2014:

1.1 - Despesa




A Lei Orçamentária para o Exercício de 2014 fixou a despesa em R$ 1.170.000,00 para o Legislativo Municipal. Não havendo créditos suplementares ou especiais ao orçamento.
1.2.1 - Análise da Despesa:




A despesa realizada alcançou R$ 649.150,19, importância que se distribui conforme balancete de despesa anexo:




O limite de gastos estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 25, artigo 29-A, para o exercício de 2014, é de R$ 1.103.710,16 (7,00%) sobre a receita do Município efetivamente realizado do exercício anterior. Este Legislativo Municipal, no exercício em tela, teve um total de dispêndio no valor de R$ 649.150,19, que representou 3,86% da receita efetivamente arrecadada em 2014.

Gastos com Folha de Pagamento




A EC n.º 25, no seu artigo 29-A,§ 1°, determina que o Legislativo Municipal “.. não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.”




A receita limite correspondente à Câmara de Vereadores para o exercício de 2014 foi de R$ 1.103.710,16, e os gastos com a Folha de Pagamento durante o exercício de 2014 foram de R$ 564.380,04. Logo, registra-se que o comprometimento com a Folha de Pagamento representou 3,90%, cumprindo a exigência da Emenda Constitucional nº 25 de 14-02-2000.




Conforme artigo 29, inciso VII da CF, incluído pelo artigo 2º da EC nº 1, o total dos subsídios dos vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% da Receita do Município.




O Município arrecadou R$ 19.047.632,43, e o valor gasto com os subsídios dos Edis representou R$ 281.904,96, correspondente a 1,48% da receita.

Lei Complementar n.º 101/2000 - LRF




A LC n.º 101/2000, artigo 20, inciso III, alínea “a” fixou em 6% da Receita Corrente Líquida do período como limite de comprometimento com despesas de pessoal.




o comprometimento dos gastos com pessoal do Poder Legislativo foi de 3,90% sobre a Receita Corrente Líquida realizada no exercício de 2014.

Restos a Pagar (artigo 42 da LF 101/2000)




Em 31 de dezembro de 2014, no encerramento do exercício, não houve lançamentos de Restos a Pagar. 




Por outro lado, no Ativo Circulante, na mesma data, tínhamos R$ 6.793,49 de disponibilidade financeira. 

Material Permanente:




Discrimina-se o material Permanente adquirido no ano de 2014, devidamente tombado :

	DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA
	VALOR R$

	Equipamentos para Áudio Vídeo e Fotos
	269,10

	Máquinas Utensílios e Equipamentos Diversos
	1.592,16


	Mobiliário em Geral 
	0,00

	Total
	1.861,26


2 - Responsabilidade:




Exerceu a Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Boqueirão do Leão, durante o Exercício Financeiro de 2014, o Vereador Sr. Jocemar Barbon.




Era o que cabia informar.




Boqueirão do Leão, 08 de junho de 2015.

Joel André Conte,






Presidente do Legislativo
Sistema de Controle Interno

Relatório e Parecer Sobre as Contas do Presidente do Legislativo Municipal

Exercício 2014
Na condição de Controlador Interno, examinei a movimentação financeira e orçamentária do Legislativo Municipal, relativa ao exercício financeiro de 2014, sendo Responsável por estas Contas o Sr. Jocemar Barbon. 

O exame foi efetuado de acordo com as normas de controle e princípios fundamentais de contabilidade, incluindo revisões parciais dos registros e documentos contábeis, e outros procedimentos que julgamos necessários nas circunstâncias. 

Assim, relata-se:

1 – O limite de gastos estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 25, artigo 29-A, para o exercício de 2014, é de R$ 1.103.710,16. Este Legislativo Municipal, no exercício em tela, teve um total de dispêndio no valor de R$ 649.150,19, que representou 3,86%% da receita efetivamente arrecadada em 2014.

2 - A despesa limite correspondente à Câmara de Vereadores para o exercício de 2014 foi de R$ 1.103.710,16, e os gastos com a Folha de Pagamento durante o exercício de 2014 foram de R$ 564.380,04. Logo, registra-se que o comprometimento com a Folha de Pagamento representou 3,90%, cumprindo a exigência da Emenda Constitucional nº 25 de 14-02-2000.

3 - O valor gasto com os subsídios dos Edis representou 1,41% da receita, obedecendo ao limite de 5% da Receita do Município previsto no artigo 29, inciso VII da Carta Magna.

4 - O comprometimento dos gastos com pessoal do Poder Legislativo foi de 3,90%, não ultrapassando o limite fixado pela LC nº 101/2000, artigo 20, inciso III, alínea “a”. 

5 - Em 31 de dezembro de 2014, no encerramento do exercício, não houve a inscrição em Restos a Pagar. 

6 - As Notas de Empenhos e Ordens de Pagamentos estão acompanhadas de documentação comprobatório hábil (notas fiscais, recibos, faturas, conhecimentos, bilhetes, etc.) nos termos da legislação vigente.

7 - Não houve concessão de Adiantamentos no exercício de 2014.

8 - Os bens móveis e imóveis adquiridos ou alienados no curso do exercício foram contabilizados nas contas patrimoniais respectivas.

PARECER:



Na minha opinião, os registros e documentos examinados traduzem adequadamente a execução orçamentária de responsabilidade do Administrador do Legislativo Municipal, Sr. Jocemar Barbon (período de 01/01/2014 a 31/12/2014), responsável pelo exercício de 2014. Dessa forma somos de Parecer Favorável às respectivas contas.

Boqueirão do Leão, 08 de Junho de 2015.
ASSIS FONTANA
Responsável Controle Interno
PAGE  

